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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 11/2010
de 15 de Junho

Introduz uma nova taxa de IRS (no valor de 45 %) para sujeitos 
passivos ou agregados familiares

que obtenham rendimentos anuais superiores a € 150 000

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares

O artigo 68.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, abreviadamente designado por 
Código do IRS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 
de 30 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 68.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Rendimento colectável (em euros) 

Taxas (em percentagens)

Normal
(A) 

Média
(B) 

Até 4793   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5 10,500 0
De mais de 4793 até 7250 . . . . . . . . . 13 11,347 1
De mais de 7250 até 17 979   . . . . . . . 23,5 18,599 6
De mais de 17 979 até 41 349 . . . . . . 34 27,303 9
De mais de 41 349 até 59 926 . . . . . . 36,5 30,154 6
De mais de 59 926 até 64 623 . . . . . . 40 30,870 2
De mais de 64 623 até 150 000 . . . . . 42 37,205 0
Superior a 150 000   . . . . . . . . . . . . . . 45

 2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Disposição transitória

A taxa de 45 % prevista na tabela do artigo 68.º do Có-
digo do IRS e as adaptações decorrentes da sua criação 
são aplicáveis aos rendimentos obtidos entre os anos de 
2010 e 2013, inclusive.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 12 de Maio de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 1 de Junho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de Junho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 315/2010
de 15 de Junho

O Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de Maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 120/98, de 8 de Maio, prevê no n.º 1 do 
artigo 17.º e no artigo 24.º, republicados de acordo com o 
previsto no artigo 12.º da Lei n.º 31/2003, de 22 de Agosto, 
o exercício da actividade mediadora em adopção interna-
cional.

O Decreto Regulamentar n.º 17/98, de 14 de Agosto, 
estabelece, designadamente, nos artigos 20.º a 23.º, os 
pressupostos, as condições e os requisitos para o exercício 
dessa actividade.

A Associação AGAPÉ-Onlus, associação sem fins lucrati-
vos, com sede em Itália, Via Vechia Ognina n. 142 b — Catania, 
constituída e dotada de personalidade jurídica nos termos da 
legislação italiana aplicável, apresentou, junto da autoridade 
central para a adopção internacional, a sua candidatura ao 
exercício da actividade mediadora em Portugal.

De acordo com a respectiva legislação e com as suas 
normas estatutárias, a AGAPÉ -Onlus propõe -se a desen-
volver actividades de solidariedade social, designadamente 
a promoção da adopção e a assistência aos pais no seu 
percurso adoptivo, oferecendo apoio e assistência jurí-
dica, social e psicológica aos candidatos a pais adoptivos, 
bem como prestando aos adoptados e respectivas famílias 
adoptivas todo o tipo de assistência necessária à promoção 
do seu bem -estar pessoal e familiar.

A AGAPÉ -Onlus foi autorizada pela competente 
entidade italiana, a Comissão para a Adopção Interna-
cional — Autoridade Central italiana, designada nos 
termos da Convenção da Haia de 29 de Maio de 1993, 
relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adopção Internacional —, a exercer ac-
tividade de mediação em adopção internacional em 
Portugal.

Após a apreciação da sua candidatura verificou -se que 
a AGAPÉ -Onlus, face aos objectivos que prossegue e aos 
meios de que dispõe, reúne os requisitos estabelecidos no 
n.º 1 do artigo 21.º do Decreto Regulamentar n.º 17/98, 
de 14 de Agosto.

Assim:
Manda o Governo, nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de 
Maio, com a redacção que lhe foi introduzida pelo 
Decreto -Lei n.º 120/98, de 8 de Maio, e do disposto 
no n.º 1 do artigo 21.º e n.º 1 do artigo 22.º do De-
creto Regulamentar n.º 17/98, de 14 de Agosto, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — É concedida à Associação AGAPÉ -Onlus, associa-
ção sem fins lucrativos, constituída e com sede em Itália, 
autorização para exercer em Portugal a actividade media-
dora em matéria de adopção internacional, nos termos das 
alíneas a), b) e d) do artigo 20.º do Decreto Regulamentar 
n.º 17/98, de 14 de Agosto.
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2 — A actividade referida no número anterior pode ser 
exercida em todo o território nacional.

Artigo 2.º
Início de vigência

A autorização concedida nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 1.º produz efeitos no dia seguinte ao da publicação 
da presente portaria.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
2 de Junho de 2010. — A Ministra do Trabalho e da So-
lidariedade Social, Maria Helena dos Santos André, em 
4 de Junho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 316/2010
de 15 de Junho

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na sua actual redacção e 
consultado o Conselho Cinegético Municipal de Serpa de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da 
Bandeira (processo n.º 5468 -AFN), por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único 
e igual período, à Associação de Caçadores de S. Mar-
cos, com o número de identificação fiscal 506353826 
e sede na Rua de Timor, 3, 7750 -102 Corte Pinto, 
constituída pelos prédios rústicos sitos nas freguesias 
de Salvador e Vila Nova de São Bento, ambas do 
município de Serpa, com a área de 1040 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos relativamente a tercei-
ros com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 1 de Junho de 
2010. 

  

 Portaria n.º 317/2010
de 15 de Junho

As Portarias n.os 492/2002, de 26 de Abril, 1317-E/2002, 
de 3 de Outubro, 75/2004, de 19 de Janeiro, e 305/2007, 
de 20 de Março, procederam respectivamente à criação e 
anexações de terrenos à zona de caça associativa do Monte 
da Aberta (processo n.º 2856 -AFN), situada nos municí-
pios de Odemira e Ourique, com a área total de 1174 ha, 
válida até 26 de Abril de 2010, renovável automaticamente 
até 26 de Abril de 2018 e concessionada à Associação 
de Caçadores de Santa Luzia, que entretanto requereu a 
sua renovação com redução de área e simultaneamente a 
anexação de outros prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 46.º e 48.º, em conjugação com 
o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, e consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Ourique de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa do 
Monte da Aberta (processo n.º 2856 -AFN), por um período 
de oito anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída por vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Colos e Vale de Santiago, ambas do mu-
nicípio de Odemira, com a área de 678 ha, e na freguesia de 
Santa Luzia, município de Ourique, com a área de 444 ha, 
perfazendo a área total de 1122 ha.




